[image: image1.png]MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DA BAHIA





EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada ao adolescente XXXXXX, natural de XXXXXX, RG nº XXXXXX, órgão XXXXXX, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, educando da Fundação Cidade-Mãe, situada na XXXXXX, pelos fatos que passa a expor:
FATOS
Consoante as peças informativas anexas, no dia 24 de junho de 2020, por volta das 10h00min, no interior da Unidade de Acolhimento Institucional Bonocô, situada na Avenida Mário Leal Ferreira, s/nº, Bonocô, nesta Capital, o adolescente XXXXXX, ora representado, proferiu insultos em detrimento das vítimas XXXXXX e outros funcionários da Fundação Cidade-Mãe, não identificados, bem assim, ameaçou matar a vítima XXXXXX. 
Segundo apurado, na data e local supracitados, o representado desentendeu-se com as nominadas vítimas e a Equipe Técnica da referida instituição, vez que pretendia efetuar uma chamada telefônica para sua namorada. Na oportunidade, os funcionários não atenderam ao quanto solicitado pelo adolescente, pela sua própria segurança, o que desencadeou comportamento agressivo do representado. 
Ato contínuo, o representado começou a proferir insultos em detrimento à honra de todos os socioeducadores e profissionais da equipe técnica. Na ocasião, o socioeducador XXXXXX advertiu o representado, exigindo que respeitasse os profissionais da instituição. O adolescente, por sua vez, passou a proferir ameaças contra a aludida vítima, afirmando que “era ladrão velho”, que “sairia da instituição e voltaria com mais três indivíduos para pegar a vítima” e que “iria esfaqueá-lo”. 
Diante dos fatos, foi acionada a Guarda Municipal e efetuado o encaminhamento do representado à Delegacia para o Adolescente Infrator – DAI. 
Tendo assim agido, o adolescente, ora representado, praticou conduta análoga aos crimes previstos nos artigos 140 e art. 147, ambos do Código Penal, considerado ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
Após as pertinentes apurações policiais, os presentes autos foram encaminhados ao Ministério Público, para adoção de providências à luz das peças informativas inclusas. Na ocasião, este órgão do Ministério Público do Estado da Bahia se absteve de realizar a oitiva informal prevista no artigo 179 do ECA, em atenção à Recomendação nº 71/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em atenção às providências de prevenção à propagação da epidemia COVID-19 (“corona vírus”). 
Consulta às bases de dados do sistema IDEA e e-SAJ revelaram que o representado respondeu a outra ação socioeducativa por prática infracional análoga ao crime de roubo majorado (autos nº 0532115-72.2018.8.05.0001), tendo sido-lhe aplicada medida socioeducativa de Liberdade Assistida (autos 0312993-23.2019.8.05.0001), ainda pendente de cumprimento. 
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
Dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90):
Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.
O mesmo diploma prevê em seu artigo 122 as hipóteses autorizadoras da aplicação de medida de internação, nos seguintes termos:
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
No caso concreto, são fartos os elementos informativos apontando que o representado, de fato, foi o autor da infração sob apuração. A autoria da conduta infracional encontra-se evidenciada por meio dos depoimentos das vítimas e testemunhas. 
Por outro lado, a medida de internação provisória é cautela que se impõe.
Trata-se de ato infracional praticado mediante o emprego de grave ameaça, perpetrado no ambiente reservado ao acolhimento institucional do adolescente, sujeito às regras de disciplina voltadas à proteção da integridade física do representado e dos demais educandos.
Outrossim, conforme destacado, o representado já respondeu a ação socioeducativa por ato infracional grave, tendo sido aplicada medida socioeducativa em meio aberto. Lamentavelmente, as medidas adotadas até então no Juízo da Infância e Juventude não afastaram o representado do cometimento de atos infracionais. 
Portanto, trata-se de situação prevista entre as hipóteses autorizadoras da internação provisória, elencadas no artigo 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
A permanência do representado em liberdade, atualmente, implicaria risco à integridade física dos funcionários da instituição de acolhimento, na medida em que a adolescente, livre, encontraria as mesmas condições que lhe proporcionaram a prática do ato infracional. Outrossim, é imprescindível que o adolescente, urgentemente, seja colocado aos cuidados da intervenção socioeducativa do Estado, para promoção de direitos e acesso a políticas públicas que possa auxiliá-lo no processo de afastamento do ambiente que tem proporcionado seu envolvimento com práticas ilícitas e perniciosas.
PEDIDO E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, PEDE a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada ao adolescente ora representado e, por oportuno, requer:
1. em caráter liminar e de urgência, a decretação da INTERNAÇÃO PROVISÓRIA do representado XXXXXX, por até 45 (quarenta e cinco) dias, conforme autorizado pelo artigo 184, da Lei 8069/90;
2. a realização de audiência de apresentação;
3. a notificação e oitiva das testemunhas e vítima(s) abaixo arroladas;
Salvador-BA, xxxxx de 2023. 
xxxxxxxxxx
Promotora de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS:
1. GCM XXXXXX;
2. XXXXXX, vítima;
3. XXXXXX, vítima.
